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LICITAÇÃO URBEL/SMOBI 005/2019-TP 
  PROCESSO n.º 01.094.272/18-00 

 

Objeto: Contratação de levantamento topográfico para fins de regularização 

fundiária em parte do Aglomerado da Serra; Vila Ventosa; Unidades habitacionais 

implantadas pela PBH; Conjuntos Ribeiro de Abreu, Minas Caixa e Bonsucesso e 

Comunidade Dandara 

Esclarecimentos da Comissão Permanente de Licitação da Urbel às perguntas 
de  interessados pela Licitação Urbel/Smobi 006/2019: 
 
Pergunta 1:  

No Item 10.4.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, Subitem 10.4.3.2, entendemos que:  
A Certidão de registro cadastral no Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do 
Município de Belo Horizonte – SUCAF terá a obrigatoriedade de ser apresentada apenas 
para a Licitante vencedora do certame em consonância ao item 17 – CADASTRO, 
página 26, a saber: “17 CADASTRO -A licitante vencedora do certame deverá 
cadastrar-se no Sistema Único de Cadastro de Fornecedores – SUCAF, sob pena 
de decair do direito de contratar com o Município.”  
Isto posto, entendemos que a não apresentação da Certidão de registro cadastral no 
Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte – SUCAF, 
não será motivo de Inabilitação, uma vez que é obrigatória somente para a 
empresa vencedora do Certame.  
Está correto nosso entendimento? 
  
Resposta: Sim 
  
Pergunta 2:  

No Item 10.4.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, Subitens 10.4.3.3 e 10.4.3.4, 
entendemos que:  
Os Atestados de Capacidade Técnica Profissional, bem como, Operacional, exigidos 
nos Subitens 10.4.3.3 e 10.4.3.4 respectivamente, poderão ser atendidos por 
Serviços de Levantamentos Planialtimétricos Topográficos Georreferenciados e 
Geoprocessados, executados em Áreas de Baixo, Médio e Alto Adensamento 
Populacional, bem como, em consonância com o que preconiza a NBR 13.133/94 - 
Execução de Levantamento Topográfico, devidamente comprovados nos referidos 
Atestados.  
Em face disto, o item 10.4.3.5 dos Editais em referência, define: “10.4.3.5 - Não 
serão aceitos atestados a que se referem os itens 10.4.3.3 e 10.4.3.4 que não 
atendam às formalidades expressas nos § 3º, do art. 30, da Lei Federal n.º 
8.666/1993.”  
Isto posto, entendemos que Atestados que atendam ao que preconiza a NBR 
13.133/94 - Execução de Levantamento Topográfico com complexidades 
Tecnológicas Equivalentes ou Superiores, estarão atendendo ao exigido no item 10.4.3 
- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.  
Está correto nosso entendimento? 
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Resposta: Não se aplica 

Esclarecemos que: 

A expressão, “... serviços de levantamento topográfico para fins de 
regularização fundiária em assentamentos urbanos de interesse social”, 
contida no item 10.4.3, subitens 10.4.3.3 e 10.4.3.4 do Edital URBEL/SMOBI 
006/2019 deve ter o seguinte entendimento: 

 A Lei Federal 10.257 de 10 de julho 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelecendo diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências, em seu artigo 42A; inciso “V”; alínea “f”, estabelece as ZONAS 
ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL, como instituto jurídico e político para implantação 
de planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social. 

 A Lei Municipal Nº 9.959, de 20 de julho de 2010, entre outras providências, 
estabelece normas e condições para a urbanização e regularização fundiária das ZONAS 
DE ESPECIAL INTERESSE SOCIAL (ZEIS), dispõe sobre parcelamento, ocupação e uso 
do solo nas áreas de especial interesse social (AEIS).  

 Em seu artigo 12, caracteriza as ZEIS: 

"Art. 12 - São ZEIS as regiões edificadas, em que o Executivo tenha implantado 
conjuntos habitacionais de interesse social ou que tenham sido ocupadas de forma 
espontânea, nas quais há interesse público em ordenar a ocupação por meio de 
implantação de programas habitacionais de urbanização e regularização fundiária, 
urbanística e jurídica, subdividindo-se essas regiões nas seguintes categorias: 
 
I - ZEIS-1, regiões ocupadas desordenadamente por população de baixa renda, nas 
quais existe interesse público em promover programas habitacionais de urbanização e 
regularização fundiária, urbanística e jurídica, visando à promoção da melhoria da 
qualidade de vida de seus habitantes e à sua integração à malha urbana; 
 
II - ZEIS-3, regiões edificadas em que o Executivo tenha implantado conjuntos 
habitacionais de interesse social. 
 
Parágrafo Único. As ZEIS ficam sujeitas a critérios especiais de parcelamento, 
ocupação e uso do solo, visando à promoção da melhoria da qualidade de vida de seus 
habitantes e à sua integração à malha urbana." (NR) 

 Em seu artigo 91-F, caracteriza as AEIS: 

 "Art. 91-F - Áreas de Especial Interesse Social - AEIS - são aquelas edificadas ou não, 
destinadas à implantação de programas e empreendimentos de interesse social, 
vinculados ao uso habitacional. 

 Deste modo, estarão enquadradas áreas de características correlatas ao conceito de 
ZEIS e AEIS dado pelo Município de Belo Horizonte, fundamentado em Legislação 
Federal. 
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Não se aplica aqui, entendimentos relativos meramente a questões de “ADENSAMENTO 
POPULACIONAL”, como propõe a licitante que nos indaga. 

Pergunta 3:  

A dúvida é a seguinte, caso eu não apresente o certificado do SUCAF devo apresentar 
dentro do envelope toda a documentação, sem que nada seja substituído pelo 
certificado do SUCAF, correto? Pergunto isso, pois nossa empresa tem inscrição no 
SUCAF, porém os documentos e certidões estão desatualizadas.  
 
Resposta: Sim. De acordo com o item 10.4.7  “O Certificado de Registro Cadastral do 
SUCAF, em vigor, emitido pela Superintendência de Desenvolvimento da Capital – 
SUDECAP, acompanhado de declaração de não possuir superveniência de fato 
impeditivo de habilitação, supre os documentos relacionados nos itens 10.4.1.1 a 
10.4.1.5, 10.4.2.1 a 10.4.2.6, 10.4.3.1 e 10.4.4.3 deste Edital, desde que as 

respectivas certidões e documentos estejam atualizados, observado o item 
10.4.2.8, até a data de apresentação dos envelopes. 
  
Pergunta 4:  

E, outra coisa, que me deixou na dúvida é que no item "17 - cadastro" dos editais diz 
que "A licitante vencedora do certame deverá cadastrar-se no Sistema Único de 
Cadastro de Fornecedores – SUCAF, sob pena de decair do direito de contratar com o 
Município." Isso quer dizer que os documentos desatualizados no nosso SUCAF não nos 
impede de participar da licitação, uma vez que apresentemos TODA a documentação 
atualizada dentro do envelope e, caso vençamos a licitação, aí sim, teremos de 
apresentar o SUCAF atualizado...minha interpretação está correta? 
 
Resposta: Sim. 
 
Pergunta 5:  

No item 10.4.4.1 da Qualificação Econômico-financeira consta que a empresa deve 
apresentar um capital social mínimo de R$63.938,45. Pergunta: Capital 
Social Subscrito atende? 
 
Resposta: Sim. 
 
 
Belo Horizonte, 05 de abril de 2019. 
 
Comissão Permanente de Licitações - Urbel 
 
 


